Comarca da Capital – 4ª Vara Criminal
Juíza: Elizabeth Machado Louro
Processo nº 0039576-12.2011.8.19.0001
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JORGE LUIZ SAMPAIO DA SILVA, qualificado nos autos, aduzindo os fatos narrados às fls. 2A/2B e imputando-lhe a prática delituosa descrita no art. 121, § 2º, inciso II, c/c art. 14, inciso II, por duas vezes, na forma do art. 69, todos do Código Penal, imputações que vieram a ser admitidas na decisão de pronúncia. Submetido o acusado a julgamento em plenário, na data de hoje, após esgotados todos os trâmites procedimentais e encerrados os debates, o Eg. Conselho de Sentença, por maioria de votos, acatou a tese ministerial, JULGANDO, portanto, PROCEDENTE o pedido inicial, para CONDENAR o acusado nas penas do art. 121, § 2º, inciso II, c/c art. 14, inciso II, por duas vezes, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Passo à individualização e fixação da pena a ser imposta ao acusado: Verifico, de início, que, consoante FAC acostada aos autos, o acusado ostenta outra anotação, além do presente feito, da qual se originou ação penal em que foi condenado, decisão com trânsito em julgado em 17/7/2006, conforme certidão de fls. 271/272, oriunda da Vara de Execuções Penais, o que faz induzir a reincidência, considerando a data da prática do delito sob julgamento; a culpabilidade, por sua vez, também se mostra mais exacerbada, a merecer maior grau de reprovação, tendo em conta que o réu atentou contra a vida da avó e da mãe de seus próprios filhos, prevalecendo-se de relações domésticas e de coabitação. Assim é que fixo a pena-base para o delito praticado contra a 1ª vítima, Paula Roberta, acima do mínimo legal, em 15 (quinze) anos de reclusão. No que se refere à vítima Perpétua, para além das circunstâncias já examinadas, há que se ter em mente as consequências que para ela advieram do crime, já que, consoante atestado pelo laudo complementar de fls. 207/208, as gravíssimas lesões culminaram com a debilidade permanente de seu braço direito e da função mastigatória, além de lhe resultar deformidade da face. Faço, pois, a pena partir, em relação a esta vítima, de 16 (dezesseis) anos de reclusão. Numa segunda operação, aplico para o primeiro delito, que teve por vítima Paula, o coeficiente máximo, de 2/3 (dois terços), de diminuição em razão da tentativa, tendo em conta a distância que ficou o agente da consumação do delito, já que, na conformidade do que esclarece o exame de corpo de delito, a vítima sofreu ferimento superficial em um dos braços, não tendo, pois, sobrevindo a ela sequer risco de vida, redundando a pena em 5 (cinco) anos de reclusão. O mesmo não se diga quanto à segunda vítima, que, além de ter corrido sério risco de vida e de ter suportado incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias, conforme conclusões periciais, sofreu debilidades e deformidades permanentes, como já destacado quando da fixação da pena-base, a indicarem que o coeficiente de diminuição, por força da tentativa, não deve ultrapassar o mínimo legal de 1/3 (um terço), atenta à distância da meta optata a que logrou chegar o acusado, pelo que a pena, para este crime, fica definitivamente fixada em 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão. Ausentes quaisquer outras causas que determinem o aumento ou a diminuição das penas assim fixadas, totalizo-as em 15 (quinze) anos e 8 (oito) meses de reclusão, adotando o regime inicial fechado para seu cumprimento, o que faço com fundamento no disposto no art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, que dispõe sobre os crimes hediondos. Condeno, ainda, o acusado ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária. Considerando que o réu vem respondendo preso ao processo, cautela que vem agora referendada pela condenação em plenário, mantenho a prisão do acusado, por entender que remanescem os pressupostos que a fundamentaram e, já agora, notadamente, o que se refere à garantia da aplicação da lei penal, em face do quantum de pena aplicado. Oficie-se, recomendando-se o réu no cárcere onde se encontra, desde que doravante acha-se preso em razão desta condenação. Oficie-se à SEAP e à POLINTER, remetendo cópia desta sentença, na forma determinada no Aviso nº 17, de 1/6/2009, deste Tribunal de Justiça. Transitada esta em julgado, expeçam-se as comunicações de praxe, em especial ao INI, IFP e TRE, lançando-se o nome do acusado no rol dos culpados, anotando-se na distribuição e expedindo-se carta de sentença à VEP. Publicada na sala da Sessão do Tribunal do Júri aos trinta dias do mês de abril do ano de dois mil e treze, às 21h30min. Registre-se, desde já intimadas as partes.
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